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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Anna Marcia Carvalheiro Biz, aluna regularmente matriculada em 2004, na 3ª série do ensino médio, no Colégio Padre Anchieta, Diretoria de Ensino da Região de Osasco, ao final do ano letivo, foi regimentalmente considerada retida em Matemática - 3,9; Física – 4,5; Química – 5,4; Língua Portuguesa – 5,2 e Biologia – 5,2 (doc. fls.8-A).

A média mínima para promoção de acordo com o Regimento Escolar é 6,0. Ressaltamos que a Unidade Escolar adota média ponderada.

A aluna em tela foi retida em cinco (5) disciplinas, mas o Conselho de Professores entendeu que ela deveria participar da recuperação final, apesar de ter ultrapassado limite de três disciplinas.

Após estudos de recuperação final, a estudante continuou retida em 2 (duas) disciplinas, considerando o arredondamento de notas – Matemática – 3,0 e Física – 2,3.

Os responsáveis, inconformados com essa decisão, recorreram junto a todas as instâncias (UE e DE), chegando a este Colegiado, conforme prevê a Deliberação CEE nº 11/96.

Os requerentes, em seu recurso ao CEE, alegam que não houve de fato recuperação final, em virtude do curto espaço de tempo entre as provas finais (26-11-04) e as “provas intituladas de recuperação final” (06-12-04). Não sendo, ainda, considerado o desempenho global satisfatório da aluna, pois apresentou evolução nas disciplinas objeto da retenção.

No referido recurso, ressaltam, que a escola não oportunizou adequadamente a recuperação final (realizada em janeiro), conforme consta no Regimento Escolar, o que a Comissão de Supervisores evitou analisar.

Informam, ainda, a efetivação da matrícula da aluna no curso de Direito na UNIFIEO.

A Comissão de Supervisores de Ensino designada para analisar o caso examinou a documentação pertinente, nos termos da Deliberação CEE nº 11/96 e constatou que:

1.”No caso em tela, o Conselho de Professores utilizou sua soberania, prevista no Regimento Escolar, para propor que a aluna participasse da recuperação apesar de ter ultrapassado o número de disciplinas (três) que possibilitaria o seu encaminhamento automaticamente ao processo de recuperação:

2.‘uma análise mais detalhada do desempenho da aluna indica que:

( em Língua Portuguesa e Literatura Brasileira e Química obteve em três bimestres notas inferiores ao mínimo estabelecido; porém, ao final do ano  letivo, recuperou-se;

( em Biologia a aluna não atingiu o mínimo em três bimestres e após estudos de recuperação não atingiu o mínimo estabelecido pelo Colégio;

( em Física, obteve um desempenho insatisfatório nos quatro bimestres (entre 4,0 e inferior a 6,0) e não se recuperou;

( em Matemática a aluna não atingiu os mínimos necessários em nenhum bimestre e não se recuperou;

3. ‘No que diz respeito à argumentação dos pais a respeito de arredondamentos, a Comissão verificou que eles não implicariam em uma alteração significativa da situação da aluna uma vez que utilizando as regras oficiais de arredondamento para as médias finais, a aluna permaneceria retida em dois componentes;

4.‘A Comissão de Supervisores, além do desempenho da aluna, procedeu a uma verificação dos registros constantes dos Diários de Classe (cópias), cópias das atas de reuniões, das listas de presença de reuniões de pais e de cópias do Relatório Individual de Alunos de 2004;

5. ‘Os registros constantes do Relatório indicam que os professores acompanham e registram o desempenho dos alunos, considerando os aspectos qualitativos. Cópia de tais relatórios foi analisada pela Comissão de Supervisores e constatou-se que há utilização de metodologias diversificadas e propostas alternativas para a superação das dificuldades apresentadas pela aluna;

6. ‘Com relação às aulas de recuperação paralela e aos plantões de dúvidas oferecidos pelo Colégio, a Comissão de Supervisores constatou que a freqüência da aluna foi muito baixa, o que certamente causou prejuízos, uma vez que perdeu oportunidades para superar as dificuldades apresentadas;

7. ‘Não há registro da presença dos pais em nenhum momento específico, para tomar ciência e receber orientações, a respeito do desempenho da estudante, durante o ano letivo de 2004. Somente ao final do ano letivo é que eles se posicionaram em relação ao desempenho da filha, discordando do resultado final. Talvez a presença deles no Colégio, durante o ano letivo, pudesse ter interferido positivamente no desempenho da aluna. O diálogo franco entre pais e educadores é que possibilita que ambos contribuam para o sucesso escolar;

8. ‘No que diz respeito às atividades desenvolvidas pelos professores, antes da recuperação final, estas se voltaram para revisão de conteúdos desenvolvidos durante o ano letivo, o que possibilita ao aluno superar suas defasagens”.

A Comissão de Supervisores de Ensino afirma que a análise do caso fundamentou-se na verificação do desempenho da aluna na 3ª série do ensino médio, na argumentação dos pais e dos educadores e nos registros constantes dos documentos enviados, respeitando-se o disposto no Regimento Escolar, emitindo parecer conclusivo que manteve a decisão do Colégio Padre Anchieta, retendo a aluna em tela na 3ª série do ensino médio, em 2004.

Ressaltou, ainda, a Comissão, que a classificação no processo seletivo à educação superior ultrapassa a esfera administrativa da educação básica e não contempla os aspectos pedagógicos do ensino médio, visto que o acesso àquele nível de ensino é classificatório. 

A Dirigente Regional de Ensino acolheu o parecer da referida Comissão encaminhando o expediente à Unidade Escolar em 19-01-2005, para ciência dos interessados; o que ocorreu em 21-01-2005.

Em 26-01-2005 protocolam recurso especial na Diretoria de Ensino da Região de Osasco dirigido a este Colegiado.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 11/96.

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8º da mencionada legislação, quando houver fatos indicativos de:

( descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção:

 (atitudes discriminatórias contra o aluno;

(inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

(evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pelo aluno.

No presente caso, a Comissão de Supervisores de Ensino atesta o cumprimento das normas regimentais da Instituição e de sua proposta pedagógica.

Analisados os autos, verifica-se que não houve descumprimento do Regimento Escolar; que as oportunidades de recuperação foram oferecidas e que não há indicação de qualquer atitude discriminatória contra a aluna. 

2. CONCLUSÃO

2.1. Nega-se provimento ao recurso interposto, mantendo-se a decisão do Colégio Padre Anchieta, ratificada pela Diretoria de Ensino da Região de Osasco, quanto à avaliação final da aluna Anna Márcia Carvalheiro Biz, na 3ª série do ensino médio, em 2004.

2.2. Encaminhe-se cópia deste Parecer aos pais da interessada, ao Colégio Padre Anchieta e à Diretoria de Ensino da Região de Osasco.

São Paulo, 23 de março de 2005.

Consª. Mariléa Nunes Vianna

                      Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 30 de março de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de abril de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                   Presidente 
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